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Tribunal de Justiça de Pernambuco 

Poder Judiciário 

Seção A da 24ª Vara Cível da Capital

AV DESEMBARGADOR GUERRA BARRETO, S/N, FORUM RODOLFO AURELIANO, ILHA JOANA BEZERRA, RECIFE - 

PE - CEP: 50080-800 - F:(81) 31810223  

Processo nº 0069222-28.2017.8.17.2001

REQUERENTE: ROSA MISTICA TURISMO LTDA - EPP, ROSA MISTICA VIAGENS E PEREGRINACOES LTDA - ME 

REQUERIDO: AFC FACTORING LTDA - ME, BANCO BRADESCO S/A 

 

 

 

DECISÃO

R. Hoje.

 

Trata-se de requerimento, ID nº 60573397, de urgência através do qual a recuperanda requer a suspensão 
pelo do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, dos pagamentos de obrigações previstas no plano de recuperação 
judicial.

Alega não ter obstado em momento algum o andamento do Plano de Recuperação Judicial, nem ter frustrado 
os objetivos da presente Recuperação Judicial.

Porém, informa que em razão dos abalos econômicos e sociais causados pela COVID-19, está com 
dificuldades em proceder com o pagamento do previsto no plano de recuperação judicial.

É o relatório.

Compulsando os autos observo que assiste razão a recuperanda, uma vez que em razão da pandemia causada 
pelo COVID-19, houve um desequilíbrio econômico em vários setores da economia, havendo, portanto, a 
necessidade de sua prorrogação para fins de evitar prejuízos a continuidade de suas atividades empresariais.

Em consonância com um dos objetivos da nova Lei de Falências e Recuperação Judicial (Lei 11.101/2005), 
que pugna pela preservação da empresa, em um momento onde o turismo, principal serviço ofertado pela 
demandada, encontra-se restrito ou até mesmo inexistente em várias partes do mundo, o fluxo de receitas da 
empresa, encontra-se em déficit.

Assim, é notória a dificuldade da recuperanda em proceder com o pagamento do Planto, em um momento de 
dificuldade econômica.   

Logo, em consonância com o princípio da preservação da empresa, é plausível, diante da dificuldade 
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econômica, entende este juízo pela suspensão do pagamento das obrigações previstas no plano de 
recuperação.

Posto isto, defiro o requerimento de ID nº 60573397, no sentido de que seja suspenso por 180 (cento e 
oitenta) dias, o pagamento das obrigações previstas no plano de recuperação judicial.

No que concerne a remuneração do Administrador Judicial, determino a redução da remuneração no 
percentual de 20% (vinte por cento). 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

Recife, 29 de Julho de 2020.

GILDENOR EUDÓCIO DE ARAÚJO PIRES JÚNIOR

                                                                                                            Juiz de Direito
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